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RESUMO 

 

FERREIRA, M, J, P. A contribuição do Museu de Ciências Naturais da 
Universidade Estadual de Ponta Grossa para a compreensão do antropoceno. 
Orientador: Antonio Liccardo. Ponta Grossa, 2025. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Licenciatura em Geografia) – Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa, 
2025.  

 

O Museu de Ciências Naturais (MCN) da Universidade Estadual de Ponta Grossa é 
dedicado a muitos aspectos de cunho científico-educacional, com uma extensa 
divulgação de elementos da geodiversidade e biodiversidade do planeta, tendo maior 
enfoque no contexto do estado do Paraná. Neste trabalho, o objetivo geral 
fundamenta-se na apresentação de uma análise de como o MCN pode contribuir para 
a compreensão do Antropoceno, tendo por objetivos específicos elencar os eventos 
que o caracterizam e a identificação de elementos no interior do museu que se 
conectam ao Antropoceno. O Antropoceno, trata-se de um conceito popularizado no 
começo dos anos 2000 que propõe uma nova periodização na escala do tempo 
geológico, tendo sido, no entanto, recentemente rejeitada pela União Internacional de 
Ciências Geológicas (IUGS).  Com a sua rejeição como conceito geológico, tornou-se 
uma forma de medidor da intervenção humana no planeta, e a partir deste aspecto, 
este trabalho buscou explorá-lo, seja nos impactos provocados ao meio ambiente, 
histórico, marcadores propostos e, finalmente, como a expografia do museu pode 
colaborar para que seus visitantes conheçam e reflitam sobre o que de fato é o 
Antropoceno. A metodologia para o desenvolvimento deste trabalho é fundamentada 
em uma revisão bibliográfica para explicar os diferentes aspectos do Antropoceno, e 
como ele se manifesta mesmo após a rejeição na escala do tempo geológico, 
pautando-se também em visitas ao próprio museu para explorá-lo e verificar como 
esse tema pode ser abordado, construído e apresentado às pessoas que o visitam. 
Ao final deste trabalho, chega-se à conclusão de que a unificação do acervo interno, 
como as seções de mineração, minérios, a linha do tempo geológica com os 
televisores apresentando cada um dos grandes éons da Terra, e a vitrine do 
Antropoceno, são elementos com grande potencial de gerar uma reflexão sobre o que 
as ações humanas vêm provocando no ambiente em que vive, mostrando que o tempo 
atual difere-se de qualquer outro que antes tenha existido, devido à inclusão do ser 
humano como o mais novo agente de transformação. Desse modo, o museu se 
apresenta como um local qualificado para promover uma consciência ambiental, tendo 
potencial e condições para tornar essa reflexão possível a todos. 

 

Palavras-chave: Antropoceno; Consciência ambiental; Expografia; MCN. 
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INTRODUÇÃO 

 

A temática apresentada neste trabalho refere-se ao Antropoceno, uma 

proposta relativamente recente no meio acadêmico e que vem sendo debatida 

acaloradamente por muitos pesquisadores. Basicamente, trata-se do poder de 

intervenção humana atual sobre o planeta, embora não tenha sido apenas essa a 

concepção inicial associada ao termo. Conforme relata Pimenta (2022), o 

Antropoceno foi propagado por Paul Crutzen em 2002, tendo o papel de destacar que 

as atividades humanas são intensas a ponto de interferir nas condições de vida e 

funcionamento do planeta como um todo, propondo-se a ser uma nova época na 

escala de tempo geológico. 

Embora o termo seja recente, a ideia que remete ao Antropoceno não é nova, 

sendo considerada pela primeira vez ainda no século XIX, por meio do geólogo italiano 

Antonio Stoppani, quando escreveu: 

Na geologia, o aparecimento do homem marca uma nova era para a Terra; 
um novo agente na natureza que tende a cada dia a predominar sobre os 
outros. Uma comparação entre as regiões mais cultivadas da Europa, onde 
não há um palmo de terra, nem um curso de água, nem quase nenhuma 
planta ou animal que não seja moldado, dirigido e distribuído à sua maneira, 
com as regiões mais selvagens da América, onde tudo está sob o domínio, 
como se costuma dizer, da natureza virgem, é suficiente para nos convencer 
do valor deste novo elemento que extrai sua força da natureza física, bem 
como daquela inteligência que tende a predominar sobre todas as forças 
telúricas (Stoppani, 1886 p. 13 ). 

Embora o termo Antropoceno ainda não existisse, Mendes (2020) aponta que 

o geólogo italiano Antonio Stoppani chamava esse poder humano sobre a Terra de 

era antropozoica1, para destacar a força humana de interferir no meio natural. Nesse 

sentido, Angus (2025) destaca que o Antropoceno não é apenas uma nova palavra 

criada, mas trata-se de uma nova realidade e forma de se pensar a crise do sistema 

terrestre. Há décadas, tem sido mencionado nos diferentes meios de comunicação 

grandes transformações que o ser humano vem promovendo sobre o planeta, bem 

como os impactos a nível global, os quais os cientistas alertam todos os anos. Em 

uma declaração proferida na Conferência Planet Under Pressure no ano de 2012 em 

Londres, foi dito: 

 
1 Conforme Araujo (2025), alguns pesquisadores da geologia no século XIX chegaram a cunhar o termo 
“antropozoica” para marcar uma nova época geológica no planeta, marcada pela intervenção humana 
já visível naquela época.  
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O impacto da humanidade no sistema terrestre tornou-se comparável a 
processos geológicos em escala planetária, como eras glaciais. Cresce o 
consenso de que conduzimos o planeta a uma nova era, o Antropoceno, na 
qual muitos processos do sistema terrestre e o tecido vivo dos ecossistemas 
são agora dominados por atividades humanas. O fato de a Terra ter 
experimentado mudanças abruptas e em larga escala no passado indica que 
poderá experimentar mudanças semelhantes no futuro. Esse reconhecimento 
levou pesquisadores a dar o primeiro passo para identificar limites e fronteiras 
planetárias e regionais que, se ultrapassados, podem gerar mudanças 
ambientais e sociais inaceitáveis (State of the Planet Declaration, 2012, p.6). 

Uma menção como esta apenas reitera que é impossível negar o impacto das 

ações humanas sobre o planeta, e neste trabalho isso será mostrado em meio ao 

levantamento realizado. Em linhas gerais, esse trabalho apresenta como objeto de 

estudo o Museu de Ciências Naturais (MCN) da Universidade Estadual de Ponta 

Grossa (UEPG), visando analisar, a partir da literatura existente e de visitas ao local, 

as contribuições da proposta expositiva do MCN para a reflexão sobre o Antropoceno. 

O trabalho escrito divide-se em 4 capítulos, a saber: 1) Antropoceno; 2) 

Indicadores de impacto do Antropoceno; 3) MCN; 4) Educação museal e consciência 

ambiental coletiva. O capítulo 1 apresenta o conceito e a proposta do Antropoceno, 

características, os marcadores que consistem em diferentes propostas de início para 

o Antropoceno como época geológica e sua rejeição pela Comissão Estratigráfica 

Internacional. O capítulo 2 irá abordar alguns dos impactos das atividades antrópicas 

sobre o planeta, tendo um levantamento dos problemas existentes para verificar a 

intensidade e desdobramentos de cada ocorrência. O capítulo 3 será uma 

apresentação do MCN, seu espaço e objetivos. E o capítulo 4 apresenta a contribuição 

da educação museal para se desenvolver uma consciência ambiental coletiva, 

buscando mostrar como o trabalho desenvolvido em espaços museológicos como o 

MCN pode ajudar os visitantes a pensarem no poder da intervenção humana sobre o 

meio ambiente. 
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CAPÍTULO 1 – ANTROPOCENO 

 

1.1 - DEFINIÇÃO E CARACTERÍSTICAS 

 

A primeira menção oficial do termo “Antropoceno” aconteceu no ano de 2002, 

por meio de um artigo intitulado “Geology of Mankind” (Geologia da Humanidade), 

escrito pelo químico holandês Paul Crutzen, alegando:  

Nos últimos três séculos, os efeitos dos seres humanos no meio ambiente 
global aumentaram. Devido a essas emissões antropogênicas de dióxido de 
carbono, o clima global pode se desviar significativamente do comportamento 
natural por muitos milênios que virão. Parece apropriado atribuir o termo 
'Antropoceno' ao presente, uma época geológica dominada de muitas 
maneiras pelos humanos, complementando o Holoceno — o período quente 
dos últimos 10–12 mil anos (Crutzen, 2002 p. 1). 

Artaxo (2014) menciona que o Antropoceno vem sendo definido como uma 

época em que os efeitos da humanidade estariam afetando o planeta globalmente. 

Conforme aponta Mendes (2020), ao longo do Holoceno2, as atividades humanas 

cresceram a um nível elevado a ponto de serem comparadas às forças geológicas e 

morfológicas do planeta. O termo Antropoceno, como aponta Artaxo (2014), 

conseguiu se popularizar após Crutzen ter ganhado o Prêmio Nobel de Química em 

1995 e pelas suas posteriores publicações nos anos 2000, onde discutia a ideia do 

Antropoceno como uma nova era geológica. Como rememora Natalio (2022), o termo 

foi popularizado por Crutzen, mas a criação do termo se deve ao biólogo Eugene 

Stoermer na década de 1980. 

Smith e Zeder (2013) mencionam que a ideia original dos autores ao 

estabelecer o termo “Antropoceno” era chamar a atenção para os desafios contínuos 

que a humanidade enfrenta, bem como o estabelecimento preciso do limite temporal 

entre o Holoceno e essa nova época que estava sendo proposta na divisão do tempo 

geológico. Trischler (2016) relata que alguns anos após o aparecimento do termo, foi 

estabelecido o Grupo de Trabalho do Antropoceno, que passou a buscar evidências 

científicas junto da comunidade geológica para analisar a proposta de uma nova 

periodização, ao mesmo tempo que acadêmicos de outras áreas passaram a utilizar 

o conceito em um sentido mais cultural. 

 

 
2 Como explica Sinha et.al, o Holoceno é a época mais recente na escala de tempo geológico e estende-
se até o presente, tendo seu início há 11700 anos. 
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1.2 - MARCADORES PROPOSTOS 

 

Cook, Rickards e Rutherfurd (2015) mencionam que, nos debates científicos 

que se seguiram após a introdução do termo, as discussões se atentaram ao momento 

de transição do Holoceno para o Antropoceno, no qual as datas propostas para essa 

mudança deveriam vir acompanhadas de um marcador geoestratigráfico.  

Nesse contexto, Waters et. al (2016) faz dois questionamentos a respeito dos 

marcadores:  

Os humanos mudaram o sistema terrestre a tal ponto que os depósitos 
geológicos recentes e em formação incluem uma assinatura distinta daquelas 
do Holoceno e de épocas anteriores, que permanecerão no registro 
geológico? Em caso afirmativo, quando esse sinal estratigráfico (não 
necessariamente a primeira mudança antropogênica detectável) se tornou 
reconhecível mundialmente? (Waters et. al, 2016 p. 138). 

Neste trecho, o autor traz duas perguntas essenciais, que podem conduzir a 

uma reflexão sobre quais elementos, eventualmente, poderiam caracterizar os 

chamados marcadores do Antropoceno e quando eles se tornaram visíveis em 

estudos a nível global para que seja possível estabelecer uma marca que possa 

distinguir o Antropoceno de divisões geológicas anteriores. Para fins de simplificação, 

um marcador seria o momento inicial do Antropoceno, quando ele exatamente 

começou. E, para responder a essa pergunta, foram elaboradas diversas propostas. 

Steffen et. al (2011), por exemplo, seguem a linha de que o marcador inicial 

do Antropoceno seria a revolução industrial. Dentre esses autores, encontra-se o 

próprio Paul Crutzen (2002), que registra no artigo “Geology of Mankind”, que 

coincidentemente ao início das concentrações globais de CH4 e CO2 ao final do século 

XVIII, houve o surgimento da máquina a vapor de James Watt no ano de 1784 e o 

início da chamada Revolução Industrial. Steffen et. al (2011) relatam que nesse 

contexto o problema também passa a ser atmosférico, devido o aumento do CH4 e 

N2O que são gases de efeito estufa, e principalmente do CO2, que passa a ser um gás 

inevitável como resultado da queima de combustíveis fósseis na revolução industrial. 

Conforme relata Hamilton et. al (2015), outros autores teriam sugerido que o 

início do Antropoceno se deu com o surgimento da agricultura (cerca de 7000 ou 8000 

anos atrás), mas que nesse contexto as evidências de impacto humano seriam 

insuficientes para desestabilizar o sistema terrestre. Ruddiman (2003) defende esse 

marcador ao mencionar que as concentrações atmosféricas de gases como o CO2 se 

elevaram de forma anormal por volta de 8000 anos atrás e de CH4 há 5000 anos atrás. 
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Pelo que consta, emissões antropogênicas como essas ligadas à agricultura primitiva 

teriam ocorrido na região da Eurásia, incluindo também um desmatamento ocorrido 

por volta de 5 mil anos atrás (Ruddiman, 2003). 

Outro marcador proposto para o Antropoceno é a chamada Grande 

Aceleração.  Conforme Shoshitaishvili (2021), a Grande Aceleração refere-se a uma 

série de mudanças globais na área social, ambiental e tecnológica impulsionadas 

drasticamente pelo homem desde o ano de 1950. Dentre as mudanças que ocorreram 

após esse ano, Santos et. al (2025) destacam o aumento da queima dos combustíveis 

fósseis que acabou por elevar o acúmulo de CO2 na atmosfera. Embora alguns 

autores, como o próprio Crutzen defendam a revolução industrial como ponto de 

partida para o Antropoceno, eles destacam alguns outros elementos que demais 

autores tomam como ponto de defesa para a Grande Aceleração ser demarcada como 

o início do Antropoceno, dentre os quais seriam o crescimento dobrado da população 

mundial de 1950 a 2000, a alta de 3,5 vezes no consumo do petróleo desde 1960 e o 

crescimento de 30% para 50% da população urbana mundial de 1950 a 2000 (Steffen, 

Crutzen e McNeill, 2007). Dados como estes seriam um demonstrativo de que o 

mundo como um todo estaria sendo afetado pelo consumo dos recursos naturais e 

destruição de alguns ecossistemas para atender à demanda de uma sociedade que 

cresceu consideravelmente nas últimas décadas, sendo estes apenas alguns dos 

indicativos da Grande Aceleração como um dos marcadores do Antropoceno. 

Outra possibilidade para o começo do Antropoceno, como indica Waters et. al 

(2015) seriam os testes nucleares, que iniciaram em 1945. Spencer (2022) menciona 

que o teste de armas termonucleares indica que o ser humano possui, nesse sentido, 

uma nova capacidade de mudanças ambientais rápidas e destrutivas em escala 

global.  Eriksen e Herzog (2023) explicam que os resíduos nucleares seriam símbolos 

do Antropoceno, devido à energia e armas nucleares produzidas em grande escala, o 

que acarretaria em um perigo de alto nível que pode perdurar por milênios.  McBrien 

(2016) relata que, com o início dos testes nucleares, começou sobre o planeta a 

chamada precipitação radioativa, mencionando como exemplo o estrôncio - 90 que 

não existia na atmosfera antes de 1945, mas que, após essa data, foi lançado para a 

estratosfera e se dispersou, precipitando-se como um manto sobre a superfície 

terrestre. 

E há quem considere também a colonização europeia como um possível 

marcador. Lightfoot et. al (2013) relatam que o colonialismo europeu de 1500 até o 
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século XIX causou uma transformação na relação entre o ser humano e o meio 

ambiente no mundo como um todo, seja pelas plantações, postos de comércio de 

peles, sistemas comerciais de pesca e caça às baleias em ecossistemas tropicais e 

temperados nos diversos continentes, sendo que conforme os autores, estas e outras 

intervenções teriam levado a algumas consequências como a invasão de diversas 

espécies exóticas, perturbação dos habitats nativos e a uma grande perda da 

biodiversidade.  

Essas são apenas algumas dentre as propostas de marcadores levantadas 

desde que o termo ‘Antropoceno’ foi popularizado. Como se percebe, há uma enorme 

complexidade para se definir o início deste tempo, não obstante as muitas evidências 

de um novo panorama na história da Terra. 

 

1.3 - REJEIÇÃO NA COMISSÃO ESTRATIGRÁFICA INTERNACIONAL 

 

Após vários anos de estudos realizados por diversos geólogos, ficou 

circunscrito em declaração da União Internacional de Ciências Geológicas (IUGS) 

registrada no dia 20 de março de 2024, o seguinte exposto: 

É com a autoridade delegada do Presidente e do Secretário-Geral da IUGS e 
em nome da Comissão Internacional de Estratigrafia (ICS) que o voto da 
Subcomissão da ICS sobre Estratigrafia Quaternária (SQS) para rejeitar a 
proposta de uma Época Antropocênica como uma unidade formal da Escala 
de Tempo Geológico é aprovado. Os membros votantes da SQS têm vasta 
experiência e ampla especialização em estratigrafia e cronoestratigrafia 
quaternária. Seu voto foi aprovado pela diretoria da ICS, e essa aprovação 
foi amplamente apoiada pelos presidentes das subcomissões da ICS. Apesar 
de sua rejeição como uma unidade formal da Escala de Tempo Geológico, o 
Antropoceno continuará a ser utilizado não apenas por cientistas da Terra e 
ambientais, mas também por cientistas sociais, políticos e economistas, 
assim como pelo público em geral. Ele continuará sendo um descritor 
inestimável do impacto humano no sistema terrestre. (IUGS, 2024 p. 1). 

 

Neste trecho, a IUGS (2024) atesta formalmente a rejeição do Antropoceno 

na escala do tempo geológico, mas deixa exposto a continuidade de uso do termo 

para pesquisadores das ciências humanas e naturais como uma régua de parâmetro 

do impacto humano sobre o planeta. Fernandino e Elliff (2025) mencionam que, 

apesar do Antropoceno ter sido negado como época na escala do tempo geológico 

em 2024, não se contesta a influência das atividades humanas sobre os ciclos naturais 

do planeta e suas esferas, que abarcam a litosfera, atmosfera, hidrosfera e biosfera.  
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Após a rejeição, houve autores que não concordaram com a decisão e 

publicaram artigos justificando suas motivações para esse posicionamento. Skelton e 

Noone (2025) relatam que de uma perspectiva geológica, a justificativa para a 

aprovação do Antropoceno seria mais consistente do que a do próprio Holoceno, 

considerando que a partir da mesma base lógica utilizada para rejeitá-lo, também 

poderia ser efetuada a rejeição de outras épocas dentro da era cenozoica. Skelton e 

Noone (2025) relatam que, além do Holoceno, seria também o caso do Pleistoceno 

que não possuiria uma assinatura climática clara a nível global, Plioceno que foi aceito 

sem também possuir um evento global para sua oficialização, e o Mioceno, que 

conforme os autores foi pautado em um evento de ordem transitória.  

Estes autores alegam nas conclusões de seu trabalho que, no caso da 

rejeição destas épocas, poderia ser considerado o que aconteceu ao Antropoceno, 

mas, em caso contrário, o critério de aceitação destes também deveria validar a 

proposta de Crutzen, uma vez que os demais não possuiriam características de ordem 

global para sua aprovação. 

Damianos (2024), no entanto, conta que o Antropoceno foi proclamado 

inicialmente como uma declaração de ordem política, e que somente posteriormente 

se iniciaram trabalhos para relatar evidências científicas de eventos geológicos de 

cunho antropogênico, estando muitos cientes da face política que o termo carrega.  

Damianos (2024) elenca que um dos pontos também seria o início relativamente 

recente se pautado a partir da radiação nuclear, tornando inviável a formação de 

estratos geológicos consolidados com o material, diferente de outras divisões no 

tempo geológico que possuem um tempo bem maior para seu estabelecimento. 

Em um sentido geral, a rejeição do Antropoceno em uma perspectiva 

geológica foi turbulenta, repleta de desentendimentos quanto à natureza da proposta, 

se havia uma projeção política sobre o termo e se era viável o estabelecimento de 

critérios puramente geológicos. No entanto, como a rejeição foi oficializada, a própria 

declaração oficial da IUGS não inibe o termo, permitindo que seja utilizado como 

descritor do impacto humano sobre o meio ambiente. E nessa perspectiva, o termo 

continuará sendo utilizado, uma vez que a temática da interferência humana no 

ambiente não cessa. 

Para Kilhavn et. al (2024) os problemas ambientais globais são complexos, 

fazendo com que o ser humano tenha o seu papel reconhecido no estado atual do 

planeta. Os impactos são constantes, considerando que Crutzen (2002) já 
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mencionava no início dos anos 2000 que a rápida expansão da humanidade e 

exploração per capita dos recursos da Terra estava a todo vapor, citando até mesmo 

o aumento populacional de dez vezes em relação aos últimos três séculos (XVIII, XIX 

e XX) que culminou já no início do segundo milênio a um valor superior a 6 bilhões de 

habitantes no planeta. Isso apenas dimensiona que, mesmo com a rejeição, o 

Antropoceno prossegue como um termo de valor agregado, considerando as 

mudanças e interferências do presente e provocando questionamentos a respeito do 

meio ambiente no futuro. 
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CAPÍTULO 2 - INDICADORES DE IMPACTO 

 

2.1 – MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 

Segundo Crutzen (2002), o crescimento das concentrações globais de metano 

e dióxido de carbono coincidem com a data do projeto da máquina a vapor de James 

Watt em 1784, no início da primeira revolução industrial. Conforme Sperandio e 

Gomes (2020), muitos trabalhos da comunidade científica vêm esclarecendo que o 

lançamento de gases poluentes e de efeito estufa estão contribuindo para a alteração 

química da atmosfera terrestre, denotando uma interferência antrópica no meio 

natural. Dentre os gases que causam aquecimento atmosférico, Conti (2005) cita, 

além do CO2 (dióxido de carbono), o CH4 (metano), o NO2 (dióxido de nitrogênio), O3 

(ozônio), clorofluorcarbonetos (CFCs) e até mesmo alguns tipos de aerossóis.  

Para melhor compreender a intervenção humana nos elementos atmosféricos, 

é necessário abordar uma definição para o conceito de “forçamento radiativo”, que 

conforme Forster et. al (2007) é um conceito utilizado para realizar comparações 

quantitativas da intensidade de força dos agentes humanos e naturais no processo de 

causa das mudanças climáticas. 

O Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) registra o 

forçamento radiativo como uma perturbação, segundo o qual: 

Pode ser causada por mudanças seculares nas concentrações de espécies 
radiativamente ativas (por exemplo, CO2, aerossóis), mudanças na 
irradiância solar incidente sobre o planeta ou outras mudanças que afetam a 
energia radiativa absorvida pela superfície (por exemplo, mudanças nas 
propriedades de reflexão da superfície) (IPCC, 2001 p. 353). 

De forma mais simplificada, estes trechos resumem que o forçamento 

radiativo é um valor divergente do padrão comum de energia recebida pelo planeta 

em seu sistema climático. Conforme Forster et. al (2007), o forçamento radiativo é 

utilizado para avaliar e comparar os fatores antropogênicos e naturais da mudança 

climática. E para um maior aprofundamento:  

No contexto das mudanças climáticas, o termo forçamento é restrito a 
mudanças no balanço de radiação do sistema da troposfera superficial 
impostas por fatores externos, sem mudanças na dinâmica estratosférica, 
sem quaisquer retroalimentações na superfície e na troposfera em operação 
(ou seja, sem efeitos secundários induzidos devido a mudanças nos 
movimentos troposféricos ou em seu estado termodinâmico), e sem 
mudanças induzidas dinamicamente na quantidade e na distribuição de água 
atmosférica (vapor, líquido e formas sólidas) (IPCC, 2001 p. 353). 
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Conforme a citação, não há elementos troposféricos que causem alteração no 

balanço radiativo, precisa ser algo externo à sua própria dinâmica de funcionamento 

para que ocorra oscilações, e uma das possibilidades para essas variações pode ser 

a intervenção humana. Para Forster et. al (2007), uma ampla gama de medições 

diretas e indiretas confirma que a proporção de mistura de dióxido de carbono  na 

atmosfera aumentou globalmente em cerca de 100 ppm (partes por milhão) (36%) nos 

últimos 250 anos, de uma faixa de 275 a 285 ppm na era pré-industrial (1000–1750) 

para 379 ppm em 2005. Apenas para termos de simplificação, isso significa que a 

cada um milhão de moléculas atmosféricas no ar, 379 eram de CO2 no ano de 2005.  

Mas para fins de dados mais atualizados, em um relatório circunscrito pela 

World Meteorological Organization (WMO) (2020), os valores de CO2 já estavam 

concentrados em 410 ppm em 2020. 

O CO2, conforme Schirmer e Lisboa (2008), é o gás mais associado ao 

aquecimento global devido à sua grande capacidade de absorção da radiação 

infravermelha. Já em relação ao metano (CH4), trata-se do segundo gás com maior 

quantidade concentrada na atmosfera depois do dióxido de carbono (Ramaswamy, 

2001; EPA, 2025). Conforme Vieira et. al (2008), o aumento das concentrações de 

metano na atmosfera afeta direta e indiretamente o clima, de modo que esse processo 

pode acabar desencadeando diversas reações químicas e interferir nas proporções 

de ozônio estratosférico e vapor d’água. 

Falando em uma escala nacional, é pertinente mencionar o Sistema de 

Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG) (2025), que 

destaca no Brasil os setores que estão na base dos maiores níveis de emissão de 

poluentes, sendo eles: energia, agropecuária, mudança de uso da terra e floresta, 

processos industriais e resíduos (Gráfico 01). 
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Gráfico 01: Emissões de Poluentes por Setores no Brasil (1990-2023) 

Fonte: SEEG, 2025 

 

O gráfico acima destaca os níveis de poluição em megatoneladas (mt), 

evidenciando que a área com predomínio neste contexto corresponde às atividades 

industriais, tendo logo em seguida uma liberação pela produção de resíduos na 

emissão de poluentes. Na base, verificam-se variações nos níveis de “mudança de 

uso da terra e floresta”, que é basicamente a forma como os seres humanos utilizam 

ou administram a superfície terrestre por meio de suas alterações. Logo acima, ainda 

com grande destaque nas emissões de poluentes, vem o setor agropecuário. Esse 

gráfico explana uma variação contínua nos níveis de emissões de poluentes por setor 

no Brasil no hiato de 1990 a 2023, que se alternam na posição de quantidade 

conforme o ano. No Brasil, esses seriam os setores que denotam em grande medida 

a intervenção antrópica no meio ambiente. 

Tornando a falar em uma escala mais ampla, e mais especificamente do 

metano, Silva et. al (2017) mencionam que o aquecimento global agiliza o 
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derretimento do permafrost3 e, consequentemente, a produção desse gás, que acaba 

concentrando-se em grandes proporções. Vieira et. al (2008) mencionam que há 

várias fontes naturais e antropogênicas para a emissão do metano, as quais incluem: 

cultivo de arroz irrigado, resíduos de origem animal e humana, queima de biomassa, 

extração de combustíveis com origem fóssil como o petróleo e o carvão, entre outros.  

Outro gás de grande relevância a ser mencionado no contexto das mudanças 

climáticas vem a ser o N2O (óxido nitroso), que, conforme Griffs (2017), é um gás 

potente para o efeito estufa e grande destruidor da camada de ozônio estratosférico, 

sendo resultado de práticas agrícolas inadequadas (Conti, 2005). E ainda existe outro 

poluente, o NO2 (dióxido de nitrogênio), em que Schirmer e Lisboa (2008) relatam que 

as emissões referentes a esse gás são advindas de fontes fixas, como as indústrias, 

e de fontes móveis, como os veículos. 

Para fins de análise dos gases CO2, CH4 e N2O, as concentrações no ano de 

2019 ficaram respectivamente em 410 ppm, 1877 ppb (partes por bilhão) e 332 ppb, 

com aumentos de 148%, 260% e 123% em relação aos valores pré-industriais 

(anterior a 1750) (WMO, 2020). 

 

2.2 – NÍVEL DO MAR E ACIDIFICAÇÃO DOS OCEANOS 

 

Bijma, Barange e Brander (2009) mencionam que há um acúmulo contínuo de 

evidências científicas mostrando o poder de absorção do CO2 pelos oceanos, que 

segundo os autores, elevou o nível médio de acidez dos corpos d’água se comparado 

aos valores pré-industriais. Bijma, Barange e Brender (2009) alegam que, conforme 

os oceanos sofrem com o processo de acidificação, esses corpos tendem a perder a 

capacidade de absorver o CO2, fazendo com que as futuras emissões do gás 

conduzam a um aquecimento global mais acelerado. Castro (2014) e Nogueira et. al 

(2023) explicam que, o aumento de CO2 na atmosfera eleva a pressão do mesmo 

sobre as águas dos oceanos, fazendo com que haja uma alteração química do 

carbonato, que de acordo com o primeiro autor, acaba por resultar na redução do ph 

da água. Castro (2014) menciona que atualmente os níveis de ph se encontram em 

 
3 Conforme Dobinski (2012), o permafrost ocupa mais de 25% da superfície do planeta junto de 
camadas de gelo e calotas polares, consistindo em solos que estejam em estado térmico de no máximo 
0° C por pelo menos dois anos consecutivos.  



23 
 

8,2 unidades, sendo um décimo inferior aos níveis pré-industriais, podendo haver um 

decréscimo médio de 0,4 unidades até 2100.  

Hatje et. al (2013) destacam que as mudanças provocadas pelos seres 

humanos alteraram a habitabilidade e qualidade dos ambientes, sendo mudanças tão 

profundas que, em longo prazo, possuem a capacidade de alterar negativamente até 

mesmo os oceanos por meio da influência de grandes cidades. Ainda sobre a 

acidificação dos oceanos, Castro (2014) e Nogueira et. al (2023) destacam algumas 

consequências e impactos, como uma perda global de biodiversidade, distúrbios em 

ecossistemas, diminuição das taxas de calcificação em organismos marinhos e 

alterações em processos fisiológicos, mudanças em comportamentos de algumas 

espécies de peixes, alteração na distribuição geográfica de diferentes espécies, entre 

outras consequências. 

No relatório de 2021, o IPCC menciona que as áreas urbanas serão afetadas 

por eventos extremos mais frequentes, causados pelo aquecimento global. Esses 

eventos extremos incluiriam ondas de calor, aumento do nível do mar e elevação da 

intensidade das tempestades. Pelo que consta, a elevação relativa do nível do mar 

continuará ao longo do século XXI, colaborando para o aumento das inundações 

costeiras em áreas baixas e fazendo com que haja erosão ao longo dos cordões 

arenosos dos litorais, constando que o nível do mar continuará a se elevar após 2100 

(IPCC, 2021, p. 120). Bessat (2003) já relatava no início do milênio que, a partir de 

modelos climáticos com sensibilidade ao aumento dos níveis de concentrações de 

gases de efeito estufa, pode se chegar a algumas conclusões, das quais duas delas 

seriam as seguintes: De 1990 a 2100, o clima iria elevar-se em pelo menos 2°C, e a 

segunda conclusão poderia aqui ser colocada como uma extensão da primeira, em 

que o nível do mar se elevaria numa faixa entre 0,50 m a 0,80 m até o ano de 2100. 

O autor ainda menciona que essa elevação estaria relacionada ao aquecimento dos 

oceanos, degelo da neve nas montanhas e derretimento das calotas polares (Bessat, 

2003). 

O contexto de elevação do nível do mar agrava-se ao ter a constatação de 

que microestados-insulares como Kiribati, Tuvalu, Maldivas e Ilhas Marshall “[...] 

podem ser os primeiros Estados do globo a deixar de existir, quer pelo 

desaparecimento do seu território ou pela inviabilização deste para manter a vida 

humana’’ (Mazuolli e Fiorenza, 2013, p. 276). Alguns anos depois, como relatado por 

More (2020), as lideranças das nações insulares do Pacífico reuniram-se no dia 30 de 
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julho de 2019 para proclamar uma crise climática que afetava a região, e 

posteriormente, entre os dias 13 e 16 de agosto daquele mesmo ano, tornaram a 

reunir-se e declararam em conjunto uma relação em que as mudanças climáticas 

seriam a maior ameaça “[...] ao meio de vida, segurança e bem-estar dos povos do 

Pacífico” (More, 2020, p. 38). 

 

2.3 – ONIPRESENÇA DO PLÁSTICO 

 

Fernandino et. al (2020) declaram que o plástico é um representante do quão 

profundos seriam os impactos das atividades humanas sobre o meio ambiente. Já 

Zalasiewicz (2016) revela o plástico como um poluente ambiental desde o início do 

século XX, o qual se tornou evidente em depósitos sedimentares marinhos rasos e 

profundos.  

Conforme informação relatada no site oficial da Universidade Federal do 

Paraná (UFPR) em 2023, houve a descoberta de rochas compostas por plásticos na 

ilha vulcânica de Trindade por Fernanda Avelar Santos, localizada a 1140 km em 

relação à Vitória (ES). Conforme a UFPR (2023), os materiais coletados por seus 

pesquisadores datavam de no máximo 20 anos em relação à primeira visualização 

feita em campo no ano de 2019. Santos et. al (2022) relatam que, embora a poluição 

plástica tenha se manifestado em algumas regiões do mundo com a aparência de 

rochas, ainda são escassas as análises por parte da geologia a respeito deste 

assunto.  Santos et. al (2022) contam que, sobre os sedimentos da praia de Trindade, 

foram encontrados a princípio dois tipos diferentes de detritos plásticos, entre os quais 

seriam o polipropileno e polietileno, havendo alguns fragmentos análogos a 

conglomerados.  

De forma mais resumida, trata-se de plásticos advindos de poluição marinha 

que se juntaram a sedimentos, mas que após vários anos passaram a apresentar uma 

aparência rochosa, como pode ser visto na figura 01. Santos et.al (2022) mencionam 

que esses materiais estão no contexto do Antropoceno, onde a pesquisa por eles 

estabelecida pode contribuir no entendimento de como os detritos plásticos se 

integraram no ciclo geológico. 
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Figura 01: Amostra de rocha plástica 

Fonte: UFPR, 2023 

Essa não é a primeira menção de rochas plásticas que ocorre. A primeira 

ocorrência e citação deste achado se passa em 2014, quando Corcoran et. al (2014) 

reportam a aparição de uma nova “pedra”, constituída pela mistura de plástico 

derretido, sedimentos litorâneos, lava basáltica e detritos orgânicos, encontrada na 

praia Kamilo na ilha do Havaí. Neste contexto, Corcoran et. al (2014) se referem ao 

material encontrado como “plastiglomerado”, considerando naquele momento o 

referido achado como uma possível sinalização da ocorrência do Antropoceno. Algo 

semelhante também foi noticiado pela National Geographic (2019), ao mencionar a 

presença de fragmentos de plásticos cinza e arredondados que remetem à aparência 

de seixos nas praias ao sul e sudeste da Inglaterra conforme pode ser visto na figura 

02. 
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 Figura 02: Piroplásticos do litoral da Inglaterra 

Fonte: Turner et.al, 2019 

 Fernandino e Elliff (2025) explicam que os componentes de ordem 

antropogênica estão fazendo parte dos processos naturais e geológicos, tais como 

transporte, deposição, diagênese e litificação, assim como ocorre com algumas 

partículas de ordem natural. Isso facilita o entendimento de como as rochas plásticas 

estão se formando no contexto global. 

Conforme Corcoran et. al (2014), os plásticos são abundantes nos oceanos, 

mares e lagos, tendo uma acumulação na superfície da água, e no fundo destes 

compartimentos, além de estarem presentes nas regiões costeiras. Zalasiewicz (2016) 

relata que, devido à facilidade de descarte e múltiplos usos, o alcance de 

contaminação do plástico em termos de extensão se elevou nas últimas décadas. E 

Villarrubia-Gómez (2024) dimensiona o desafio ao relatar que existem milhares de 

tipos de plásticos e que cada um impacta de uma forma distinta, a depender do 

tamanho, composição e tempo de permanência, também podendo variar de como e 

onde sofrem o seu processo de degradação. Conforme a OCDE (Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico) (2022), a produção mundial de plásticos 

dobrou de 234 milhões de toneladas no ano 2000 para 460 milhões de toneladas em 

2019. Apenas para título comparativo, Ritchie et. al (2023) relatam, que em 1950, a 

produção plástica girava em uma média de 2 milhões de toneladas. Esses dados 
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apenas dimensionam o quão acentuada se tornou a demanda pelos polímeros nas 

últimas décadas. O gráfico 02 concede visualmente a dimensão da questão: 

 

 Gráfico 02: Produção global de plásticos (1950-2019) 

 

   Fonte: Geyer et. al, 2017; OCDE, 2022; Our World in Data, 2023 

Nesse sentido, verifica-se nos últimos 70 anos uma produção de larga escala 

do material, o que pode eventualmente contribuir cada vez mais com os problemas 

ambientais e com o atípico aparecimento das rochas plásticas discutidas neste tópico.  

Todo esse plástico vem atualmente prejudicando diversas espécies pelo 

planeta, e como testemunho dessa ocorrência, vale a pena destacar uma menção 

realizada por Araújo e Silva-Cavalcanti (2016), que citam como emblema da relação 

plástico e espécies animais o atol de Midway no Oceano Pacífico, estando localizado 

entre a América do Norte e a Ásia. No assunto em questão, os autores relembram a 

experiência do fotógrafo Chris Jordan no ano de 2009, quando se deparou na ilha de 

Midway com um albatroz de laysan (ave marinha de grande porte presente na ilha) 

morto, era apenas um filhote, mas em cujos restos mortais encontrava-se diversos 

itens de plástico no seu aparelho digestório, como é mostrado na figura 03 (Araújo e 

Silva-Cavalcanti, 2016). 
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Figura 03: Albatroz de laysan com plástico no aparelho digestório 

 

Fonte: Jordan, 2009 

Outra dimensão diretamente ligada à poluição plástica que não deve ser 

omitida são os microplásticos. Em uma breve definição de Olivatto et. al (2018), os 

microplásticos consistem em polímeros de tamanho inferior a 5 mm. E, como 

rememora Pastor e Agulló (2019), os plásticos não impactam apenas o meio 

ambiente, mas já possuem um efeito direto sobre os seres vivos por meio da sua 

ingestão ou toxicidade, por exemplo. Conforme relata Criado (2018), em um estudo 

realizado com pessoas de diferentes países como Reino Unido, Japão, Itália e Rússia, 

foi realizada a detecção de microplásticos nas fezes dos participantes, os quais, 

segundo a análise, continham pelo menos uma dezena de variedades do material, 

como partículas de polietileno de tereftalato (PET) e policloreto de polivinila (PVC). Já 

em outra análise realizada na região da ilha australiana de Macquarie, foi verificado 

na amostra das fezes de focas a presença de 164 partículas plásticas, as quais 

mediam 4,1 mm de comprimento (Eriksson e Burton, 2003).  

Os estudos mencionados acima apenas dimensionam um pouco da 

ocorrência dos microplásticos, embora Montagner (2021) relate que esse material 

antropogênico já possa ser encontrado no mundo todo, seja nos oceanos, rios, solos, 

sedimentos, ar, organismos vivos e até mesmo nas geleiras (Castañeta et. al, 2020). 

Geyer et. al (2017) destacam que a produção em larga escala do plástico data de 
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1950, tendo sido gerado no hiato de 2015 a 2017 mais de 6 milhões de toneladas, das 

quais 9% teria sido recicladas, 12% incineradas e 79% descartadas no ambiente 

natural ou parados em aterros sanitários.  

Com relação à distribuição dos detritos plásticos, Barnes et. al (2009) 

mencionam que essa configuração se realiza pela hidrodinâmica, geomorfologia e 

pelas ações antropogênicas, tendo uma variabilidade de acumulação na superfície, 

alto-mar e regiões costeiras. A National Geographic (2025) relata que no ano de 1997, 

o capitão Charles J. Moore avistou uma grande mancha de lixo no Pacífico norte. Essa 

mesma mancha, a qual é mostrada na figura 04, é abordada 20 anos depois por 

Lebreton et. al (2018) em um artigo publicado, onde relata-se que, com o levantamento 

de dados realizados, havia cerca de 79 mil toneladas de plásticos flutuando em uma 

área de 1,6 milhão de km², na medida em que muitos dos detritos eram maiores que 

5 cm e 46% do total de resíduos da ilha correspondiam a redes de pesca e 8% do 

volume referiam-se a microplásticos. 

Figura 04: A grande mancha de lixo no Pacífico 

 

Fonte: Powell, 2017 

A revista National Geographic (2025) relata que a grande mancha de lixo no 

Pacífico não é a única no mundo, mas sim a maior, havendo ainda outras manchas 

de lixo marinho no Oceano Atlântico e Pacífico, o que dá uma ideia de dispersão 

global. 
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2.4 - RADIAÇÃO NUCLEAR 

 

Com o advento de testes atômicos, Burrows et. al (2023) mencionam que os 

locais desses testes são importantes indicadores do Antropoceno, uma vez que há 

estreita relação entre a intervenção humana e o relevo nesse contexto. Embora o 

Antropoceno não tenha sido formalizado na escala do tempo geológico, Burrows et. 

al (2023) mencionam que as explosões de testes nucleares deixam marcas no 

planeta, uma espécie de registro global. Waters et. al (2015) confirmavam essa 

menção ao falar do plutônio 239 utilizado em armas nucleares, que foi indicado pelos 

autores como um bom marcador por permanecer estável em camadas de rochas ou 

dos solos, o que poderia sinalizar um registro favorável ao Antropoceno. Essa ideia, 

no entanto, foi desconsiderada com a rejeição do termo Antropoceno, embora fosse 

fundamentada. 

Outro elemento a ser elencado no contexto da discussão é a chamada trinitita, 

a qual é mostrado nas figuras 05 e 06.  Eby et. al (2010) relatam que no dia 16 de 

julho de 1945 em Alamogordo no Novo México, EUA, a primeira bomba atômica foi 

explodida, dando origem a partir da explosão em contato com a areia um novo 

material, o qual era verde e vítreo, a trinitita.  Eby et. al (2010) revelam que no vidro 

estavam contidos pedaços derretidos da bomba, vidros de variada composição e 

grãos de quartzo não derretidos, sendo que, conforme o autor, vidros semelhantes se 

formam em detonações nucleares ao nível do solo.  Eby et. al (2015) mencionam que 

a maior parte do vidro é da cor verde garrafa, mas também menciona tons 

avermelhados na porção norte do local do teste nuclear. Belluci (2014), porém, relata 

que a composição da trinitita irá depender das fases durante o processo de fusão, 

mas que geralmente há minerais como o quartzo, feldspato, calcita e gesso, que estão 

presentes no material protólito da trinitita. 
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 Figura 05: Amostra de trinitita na lupa 

            

Fonte: O autor, 2024 

Figura 06: Trinitita do MCN 

 

Fonte: O autor, 2024 
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Ross (1948) faz uma descrição mais precisa do material vítreo formado com 

a explosão em Alamogordo, relatando que o vidro possuía uma camada de 1 a 2 

centímetros de espessura, sendo um material de característica vesicular esverdeada 

como pode ser visto na figura 05. Ross (1948) ainda menciona que o material manteve 

o comportamento de fluido em um momento muito curto, o que, conforme o autor, 

explica os fluxos no material que poderiam ter se formado em uma camada fina que 

derreteu brevemente em uma temperatura estimada de no mínimo 1470°C, o que teria 

levado os grãos de quartzo na areia a fundirem-se em vidro de sílica. 

Waters et. al (2015) relatam que a trinitita pode ser considerada como um 

marcador para o Antropoceno, mas apenas um registro pontual, por não cobrir 

extensas áreas. Mas, de qualquer forma, como Waters et. al (2015) apontam, os testes 

de armas nucleares mostram uma série de mudanças causadas no mundo pelo 

homem, onde a radioatividade pode ser uma delas. 

E no contexto do Antropoceno, diante de diversos impactos ambientais como 

mostrado no levantamento de dados, o MCN entra na discussão a fim de colaborar no 

desenvolvimento e compreensão do tema como é mostrado nos capítulos a seguir. 
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CAPÍTULO 3 - O MUSEU DE CIÊNCIAS NATURAIS DA UEPG 

 

3.1- HISTÓRICO E MISSÃO 

 

O Museu de Ciências Naturais da Universidade Estadual de Ponta Grossa 

(MCN) localiza-se no campus de Uvaranas, no município de Ponta Grossa, estando 

vinculado à Pró-reitoria de Extensão e Assuntos Culturais (PROEX) da referida 

universidade (Santos et. al, 2023). Conforme estes mesmos autores, o museu teve a 

sua gênese a partir de projetos de extensão com temas de arqueologia, 

geodiversidade e biodiversidade em 2011, sendo criado em 2019 e inaugurado sua 

exposição permanente em junho de 2022 (Santos et. al, 2023). Considerando o MCN 

como resultado de um trabalho coletivo e participativo de diversas áreas e 

profissionais como geólogos, geógrafos, biólogos e vários outros, conforme apontado 

por Santos et. al (2023), estes mesmos autores destacam que o MCN possui uma 

missão, a qual é definida como o ato da divulgação do patrimônio natural para a 

sociedade como um todo, havendo um enfoque na porção do território paranaense 

nas áreas da geodiversidade e biodiversidade como base de um entendimento 

ambiental que precisa ocorrer de forma integrada.  

Para além disso, o MCN (2025) complementa, alegando que a missão se 

estabelece ao promover o letramento científico da população, por meio dos acervos 

das diferentes áreas das ciências naturais e encabeçando o ensino, pesquisa, 

comunicação, preservação e dinamização do patrimônio museológico natural e 

cultural, para que haja um acesso democrático ao patrimônio museal.  

Conforme Pimentel et. al (2021), o MCN foi planejado como parte de um 

complexo científico-educativo-turístico da região, onde as exposições presentes no 

local buscam articular uma comunicação entre conteúdo científico e o acervo material. 

Liccardo et. al (2021) reforçam essa menção ao afirmar que um dos objetivos do 

museu é expor ao público geral o acervo científico que representa a história da Terra, 

por meio da geodiversidade e biodiversidade, regional e estadual. Santos et. al (2021) 

relatam que o MCN dispõe de um acervo com pelo menos 1200 amostras entre 

minerais, rochas, fósseis, meteoritos, mapas, maquetes, instrumentos de mineração 

e de uso nas geociências. Além disso, estes autores mencionam que o acervo do 

museu resulta de coletas, pesquisas e doações feitas por pesquisadores da UEPG. 
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De forma mais resumida, o MCN está dividido em duas grandes áreas, a 

geodiversidade e a biodiversidade (Psibiovski, 2023). A área da geodiversidade é 

composta pelas seguintes seções: minerais, minérios, rochas (ciclo das rochas, 

ígneas, sedimentares e metamórficas), meteoritos, geologia do Paraná, arqueologia, 

geodiversidade de Ponta Grossa, mineração do Paraná e fósseis. E a área da 

biodiversidade é formada por: biodiversidade marinha, litoral do Paraná, ecossistemas 

aquáticos, floresta ombrófila densa, floresta ombrófila mista, invertebrados terrestres 

e fauna dos Campos Gerais. Ao longo das exposições de biodiversidade, é possível 

verificar a reconstituição óssea de uma baleia e toninha, diversos animais 

taxidermizados e painéis explicando a fitofisionomia do Paraná e a fauna que vive 

nesses ambientes. Já na geodiversidade, há também diversos painéis com imagens, 

descrição de minerais, rochas, ciclo das rochas e diferentes usos aplicados a cada 

minério. 

 Figura 07: Visão interna geral do MCN 

 
Fonte: O autor, 2025 
 

Na porção superior da imagem 07 é possível visualizar algumas imagens que 

destacam temas da geodiversidade e biodiversidade que podem ser encontrados no 

museu. Dentre eles, o quartzo, divisão das camadas da Terra, trilobitas e os próprios 

meteoritos como uma alusão a ciência astronômica. 
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Figura 08: Vitrine com minerais 

 

Fonte: O autor, 2025 

Figura 09: Seção de floresta ombrófila densa e sua biodiversidade 

 

Fonte: O autor, 2025. 

As figuras 07 e 08 dimensionam um pouco dos aspectos promovidos pelo 

museu, como a geodiversidade e biodiversidade anteriormente citados. Na área 

externa, o museu prossegue com uma exposição a céu aberto do Jardim Geológico, 

como pode ser visto na figura 10. O Jardim possui a forma do Estado do Paraná e 

está recoberto por pedriscos, com diferentes rochas nomeadas e localizadas 

conforme a área de coleta de cada uma delas no estado (UEPG, 2023). 

 A UEPG (2023) ainda destaca que as peças em exposição no Jardim foram 

concedidas pela Fundação João José Bigarella (Funabi) ao MCN, sendo ao todo mais 

de 500 amostras entre rochas, cristais e fósseis coletados ao longo da vida do geólogo 
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que porta o nome da instituição concedente do acervo. Leajanski et. al (2024) relatam 

que, ao conhecer o Jardim Geológico, as pessoas podem ter uma experiência 

sensorial, em que é possível estabelecer relações entre os elementos geológicos e as 

paisagens do Paraná.  E há também uma marcação que registra o caminho do 

Peabiru, uma via transcontinental que, conforme Parellada (2021), tinha o seu trajeto 

principal passando por estados como Paraná, São Paulo e atravessando países sul-

americanos até chegar no Oceano Pacífico. 

Figura 10: Jardim Geológico do MCN 

 

Fonte: O autor, 2025 

Voltando para o interior do MCN, é necessário mencionar a escala do tempo 

geológico presente no museu, intitulada de “História da Terra”. Representada na figura 

11, esta parte em especial, faz a integração dos conteúdos e possui um papel para se 

pensar o Antropoceno, que é caracterizado por um momento distinto de qualquer outro 

que já tenha existido na história da Terra. 
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Figura 11: Escala do Tempo Geológico - A História da Terra 

 

Fonte: O autor, 2025. 

Logo abaixo da escala do tempo geológico, há alguns televisores que contam 

em forma de documentário cada um dos grandes períodos da Terra, abordando 

principalmente a partir de éons para explicar os acontecimentos que marcaram cada 

um desses divisores geológicos, sejam eles aspectos relacionados à vida ou à 

geografia do planeta que foi sendo transformada ao longo dos 4,6 bilhões de anos. 

Conforme aponta Liccardo (2022): 

Para representar a evolução do planeta e da vida na escala do Tempo 
Geológico, o Museu de Ciências Naturais da UEPG projetou painéis 
ilustrados que contemplam os principais eventos e características que 
marcaram o planeta. Buscando facilitar a leitura e compreensão, nesta 
representação foi acrescentada uma escala comparativa, onde os 4,57 
bilhões de anos equivalem aos 365 dias do calendário humano em cada dia 
que passa, nesta comparação, são representados cerca de 12,5 milhões de 
anos (Liccardo, 2022, p. 22). 

Nesse sentido, o museu buscou trazer uma analogia didática para a 

compreensão do tempo geológico com o calendário de 12 meses conhecido por todos. 

Nesse comparativo, a formação inicial do planeta há 4,56 bilhões de anos seria à 

meia-noite do dia 01 de janeiro e o surgimento da humanidade ocorreria somente há 

2,5 milhões de anos, equivalente às 19h00 de 31 de dezembro no calendário. O 

Antropoceno, independentemente de quando o ser humano tenha iniciado a intervir 

significativamente no planeta, é muito recente se comparado à escala do tempo 

geológico, mesmo porque ele em si só, é recente. 
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3.2- TESTEMUNHOS DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS NO PASSADO 

 

Um dos trabalhos do MCN é contar a história da Terra e destacar alguns dos 

grandes eventos que culminaram nas grandes transformações no planeta, mudanças 

estas que ocorreram em diferentes fases desde os 4,56 bilhões de anos de sua 

existência. Carneiro, Gonçalves e Lopes (2009) contam que as rochas são uma forma 

de memória inanimada do planeta, por guardarem registros de alterações e 

fenômenos da história geológica da Terra. Além disso, Lear et. al (2020) relatam que 

o registro geológico também pode mostrar mudanças na temperatura e na 

concentração dos gases de efeito estufa, o que evidencia uma perspectiva de 

intervenção antropogênica. Muitos, no entanto, imaginam mudanças climáticas como 

sendo algo apenas vinculado às ações humanas, quando na verdade também pode 

ser um fator de ordem natural. 

Sampaio, Marengo e Nobre (2008, p.7) informam que o planeta “sempre 

passou por ciclos de aquecimento e resfriamento, ou seja, mudanças climáticas 

naturais sempre ocorreram no planeta”, sendo ainda estas variações, conforme os 

autores, decorrentes de diferentes quantidades da radiação solar que chegava à 

Terra, deriva continental, alterações nos padrões de órbita do planeta, erupções 

vulcânicas, entre outros fatores. Sendo a paleoclimatologia a ciência que estuda as 

mudanças ou variações do clima no passado da Terra, vale elencar os elementos 

utilizados em seus estudos, os quais Ramos (2020) destaca: os anéis de árvores, 

pólens, fósseis, espeleotemas e testemunhos no gelo, por exemplo. 

De modo mais objetivo, as árvores fossilizadas como mostrado na figura 12 

são um testemunho das condições climáticas do passado, uma vez que os anéis não 

marcam apenas a idade, mas como eram as condições de temperatura e umidade da 

região e época em que o material fossilizado se encontrava. A espessura dos anéis 

como apresentado na figura 13, pode indicar as condições climáticas que existiram 

em uma região, com anéis mais espessos demonstrando uma disponibilidade maior 

de água ou umidade e os mais finos indicando períodos mais secos ou até mesmo 

mais frios. 
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Figura 12: Troncos fossilizados – 250 milhões de anos 

 

Fonte: O autor, 2025 

 
Figura 13: Anéis de crescimento 

 

Fonte: O autor, 2025 

 
Outro exemplo que o MCN possui e pode indicar também variação do clima 

são os varvitos, como apresentado na figura 14. Conforme o Serviço Geológico 

Brasileiro (SGB) (2014), os varvitos são rochas sedimentares de formação lacustre 

glacial. Ocorre que, no verão, com o degelo, a água e os sedimentos contidos nas 

geleiras descem para os lagos, depositando-se no seu fundo formando uma lâmina 

de coloração cinza-clara. Já no inverno, a superfície dos lagos congela, impedindo a 

deposição de sedimentos no fundo lacustre. No entanto, como explica o SGB (2014), 

ocorre neste momento a decantação da água sob o gelo, permitindo que sedimentos 

mais finos, como a argila e matéria orgânica, se depositem e formem camadas cinza-
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escuras. Com a sucessão de estações, as camadas vão se formando horizontalmente, 

em um processo lento e demorado, mas que após muitos anos é possível observar 

intervalos espessos mais claros que correspondem a um verão mais quente ou 

prolongado, ao passo que intervalos espessos mais escuros correspondem a um 

inverno mais prolongado (SGB, 2014). 

Figura 14: Varvito e suas camadas 

 

Fonte: O autor, 2025 

Outro testemunho que o MCN possui são os estromatólitos, como 

apresentado na figura 15 deste trabalho. Filho et. al (2010, p.2) apresentam os 

estromatólitos como “[..] estruturas biossedimentares originadas por atividade 

microbiana que ocorrem desde o Arqueano até hoje”. Filho et. al (2010) ainda explicam 

que o desenvolvimento dos estromatólitos depende de condições ambientais como 

claridade, profundidade, salinidade, energia da água e exposição ao ar, fatores esses 

que se tiverem ocorrido de forma adequada, permitem segundo os autores avaliar 

condições ambientais, paleogeográficas e climáticas do passado. 

Figura 15: Estromatólito do MCN 

 

Fonte: O autor, 2025 
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3.3- SEÇÕES COMPLEMENTARES AO ANTROPOCENO 

 

 Para se pensar o Antropoceno, o MCN busca estabelecer uma conexão de 

diversos elementos do seu interior, desde os elementos do passado que remetem a 

transformações naturais na história da Terra, bem como as atividades que o ser 

humano desenvolveu ao longo da história. Isso permite uma reflexão de que não é 

apenas a natureza que molda a Terra, mas que agora há um novo agente em ação. 

 Para fortalecer o pensamento do Antropoceno enquanto premissa da 

intervenção humana na Terra, é interessante mencionar a seção da mineração em 

Ponta Grossa que aparece na figura 16. Da Silva e Andrade (2017) destacam como 

sendo de alto grau os impactos provocados pela atividade de mineração, elencando 

a poluição da água, ar, solo, fauna, flora, alteração da paisagem pelo desmatamento, 

entre outros. Essa vitrine possui alguns elementos expostos como areia do Rio Tibagi, 

diabásio usado nas calçadas e amostras de metacalcário advindas de Itaiacoca. 

Figura 16: Seção de mineração em Ponta Grossa 

 

Fonte: O autor, 2025 

Meira (2022, p. 50) destaca que o material referente à mineração “ [..] pode 

ser usado como discussão da ação humana na obtenção dos recursos naturais e para 

abordar as transformações no relevo que resultam dessa atividade [...]”. Pensando 

nesse sentido, o museu ainda apresenta a seção de minérios, que dispõe de alguns 

exemplares em exposição e destino aplicado na fabricação de produtos como 

lâmpadas. Da Luz, Lins e França (2019) definem minério como toda rocha de um 

mineral ou agregado de minerais valiosos que possuem aproveitamento econômico. 
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A figura 17 mostra a seção de minérios, a qual demonstra o potencial industrial de 

converter elementos da geodiversidade para o uso e beneficiamento humano.  

Figura 17: Seção de Minérios 

 

Fonte: O autor, 2025 

Além dessas seções, o MCN ainda possui elementos adicionais no seu 

interior, como um pinguim taxidermizado coberto com manchas de petróleo, um 

símbolo fatídico de como a vida animal está sujeita a atividades de poluição ao nível 

marinho e amostras diversas de corais no seu interior que, como já mencionado, 

sofrem no período atual com o branqueamento, seja pelo aquecimento das águas dos 

oceanos ou mudanças no teor de salinidade. 

Figura 18: Pinguim coberto de petróleo 

 

Fonte: O autor, 2025 
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Figura 19: Coral oceânico 

 

Fonte: O autor, 2025 

Juntas, estas seções e elementos no interior do MCN unificam algumas das 

atividades e indícios que são vinculados à ideia do Antropoceno, por caracterizarem 

atividades de grande potencial transformador no espaço. Os materiais anteriormente 

citados colaboram para criar uma percepção de que o ser humano consegue intervir 

significativamente no ambiente em que vive, sendo isso por si só um prelúdio à seção 

do Antropoceno que marca o ponto final da experiência ao interior do museu 

 

3.4- SEÇÃO SOBRE O ANTROPOCENO 

 

Na vitrine do Antropoceno criada pelos colaboradores do MCN, são expostas 

peças como a trinitita, o ferro, peças de sílex, cerâmica e o petróleo.  

Figura 20: Vitrine do Antropoceno 

 

Fonte: O autor, 2025 
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Dentre os materiais expostos como pode ser observado na figura 21, o mais 

antigo em termos de uso seriam as peças de sílex. Conforme conta Fester (2024), o 

sílex advém da extração de rochas sedimentares ricas em silício (dióxido de silício), 

tendo sido utilizado na produção de ferramentas cortantes como facas, pontas de 

lança ou de flecha.  A cerâmica é outro material arqueológico na vitrine, obtida a partir 

da argila e que, se umedecida, ganha maleabilidade para ser moldada e 

posteriormente conduzida ao fogo, para atingir a sua rigidez. Conforme conta Napoli 

(2025), a cerâmica existe há milhares de anos, sendo uma das produções mais 

antigas já realizadas pelo homem, tendo possibilitado no passado a criação de 

vasilhas para armazenamento de água e alimentos, além de mostrar-se como um 

material eficiente para a construção de casas.  

Já o metal é um material posterior, que conforme aponta Duarte (2019), teve 

a sua era inicial no período de 1200 a 300 A.C, tendo sido utilizado para desenvolver 

ferramentas para agricultura, caça e a guerra. O ferro em si foi uma revolução no seu 

próprio tempo, sendo hoje indispensável para muitas atividades e construções. O ferro 

e a cerâmica foram materiais processados pelo homem, indispensáveis para o 

progresso da civilização humana, sendo elementos que ajudaram a moldar o espaço 

e permitiram a transição de um modo de vida nômade para um sedentário, 

colaborando para o estabelecimento das primeiras cidades. 

 A trinitita na vitrine aparece devido ao que já foi anteriormente discutido, um 

elemento pontual de intervenção humana no espaço, um produto de reação nuclear. 

Já o petróleo é muito mais evidente no nível de problemas que traz ao ambiente, basta 

revisar a discussão e os dados advindos da poluição plástica. Santos (2012), relata 

que como resultado da atuação do homem sobre o meio, aparecem os problemas 

ambientais relacionados à perfuração de poços de petróleo, os quais podem 

prejudicar a fauna, flora e a sociedade. Esse mesmo autor aponta quais seriam alguns 

desses impactos relacionados à exploração do petróleo, os quais incluem, por 

exemplo, [...] derramamentos de óleo, poluição de praias, costões rochosos, 

manguezais, alteração em ecossistemas marinhos e terrestres, consumo e captação 

desordenada de água [...], entre outros (Santos, 2012, p. 155). 

Uma das premissas de um museu, é instigar o pensamento, a curiosidade e 

trazer questões à mente de quem o visita. Evidentemente, esse espaço é 

acompanhado pelo painel da história da Terra e os televisores que contam cada um 

dos grandes divisores geológicos do planeta, sendo um espaço em que o visitante 
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pode acompanhar as mudanças e transformações pelo qual o planeta passou, antes 

que chegue à vitrine final destinada ao Antropoceno. Porém, nesse momento torna-

se necessário o acompanhamento de um mediador, a fim de explicar o Antropoceno 

e o significado dos materiais em exposição. E incrementa-se que a reflexão sobre o 

Antropoceno não deve começar ali, mas deve ser amarrada a outras seções do MCN 

que demonstrem a intervenção humana no meio ambiente. 
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CAPÍTULO 4 - EDUCAÇÃO MUSEAL E CONSCIÊNCIA AMBIENTAL COLETIVA 

 

A Lei 11904 de 14 de janeiro de 2009 estabelece o chamado Estatuto dos 

Museus, o qual define a organização e declara oficialmente alguns dos seus objetivos 

e papéis perante a sociedade. No artigo segundo, que destaca os princípios 

fundamentais de um museu, e especificamente no inciso de número IV, é dito: 

valorização e preservação do patrimônio cultural e ambiental. Aqui, o enfoque volta-

se mais para o aspecto ambiental, o qual é indispensável na esfera de educação 

promovida por um museu. Muniz e Saladino (2021) realçam os museus como um dos 

agentes de sensibilização para a sustentabilidade, tendo um papel de transformação 

em si mesmo e no seu papel educacional para a temática ambiental. Ao se tratar do 

Antropoceno, o MCN possui um papel indispensável na reflexão ambiental, afinal, até 

aqui estão elencados diversos impactos que vêm marcando o planeta desde o século 

XX com alguma intensidade. E é essa percepção da intervenção humana no planeta 

que precisa ser despertada nos visitantes. 

Lonkhuijzen et. al (2022) conta que, além da educação museal em si, os 

museus possuem a educação ambiental como uma ferramenta de comunicação para 

fortalecer a identidade coletiva local junto ao patrimônio cultural, bem como colaborar 

para a formação de sociedades mais sustentáveis, com valores embasados em uma 

educação ambiental crítica e de viés transformador. Sendo o MCN um espaço que 

privilegia e defende o patrimônio natural, torna-se de suma importância no contexto 

do Antropoceno promover sua conservação. Meira (2022) destaca que os museus 

permitem estabelecer uma interconexão entre o ser humano e a natureza, podendo 

estabelecer uma reflexão sobre a questão ambiental. 

Neste contexto, é curioso pensar em uma fala promovida por Kunzler e 

Oliveira (2021), em que o Antropoceno pode ser tido como uma dualidade, em que a 

relação da humanidade e sistema Terra é marcada pela simultaneidade entre destruir 

e prosperar. É inegável o nível de conforto, recursos e avanços que a atual sociedade 

dispõe, mas também não há como negar os problemas já citados no planeta. E essas 

seriam questões ou reflexões que um museu precisaria despertar nos seus visitantes.  

Auricchio (2001) relata que, diferente das escolas, os museus podem 

desenvolver uma educação ambiental de forma livre e sem cobrança, evidentemente 

não sendo descompromissada com a sociedade. Nesse sentido, Auricchio (2001) 

explica que, em um museu, não há a obrigatoriedade de estar vinculado a um 
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esquema ou sistematização rígida de listagens a serem cumpridas, elemento ao qual 

as escolas precisam muitas vezes seguir para atender às demandas curriculares. O 

museu, nesse sentido, possui um ambiente mais flexível no processo de qualificação 

da educação. Meira (2022) relata que conforme se estabelece uma política de 

educação museal no Brasil, os museus podem ser reconhecidos como espaços de 

reflexão e de interação social com o patrimônio. 

O Museu do Amanhã (MDA) no Rio de Janeiro, criado em 2015, possui uma 

seção inteira dedicada ao Antropoceno. Soderi e Pugliese (2025) registram que o 

MDA possui painéis laterais com explicações por tópicos e totens com cada tema do 

Antropoceno, havendo na porção central uma estrutura com vídeos para os visitantes.  

O museu parte da ideia do Antropoceno ainda como uma possível época 

geológica, elencando as mudanças que teriam conduzido a esse novo tempo. Soderi 

e Pugliese (2025) contam que nos totens passam informações sobre acontecimentos 

de impacto global, como as mudanças climáticas, degelo, ciclo do carbono e 

nitrogênio, entre outros.  

Neto e Costa (2019) relatam que um dos motivos para a ocorrência da 

exposição é mostrar a danosa ação do ser humano sobre o planeta, destacando 

problemas advindos do aumento da população global, produção descontrolada de 

barris de petróleo e a quantidade de resíduos tóxicos no meio ambiente, com intuito 

de levar os visitantes a refletirem sobre as suas próprias ações e relação com o 

planeta, defendendo a ideia do desenvolvimento sustentável e consumo consciente 

como solução aos efeitos da ação antrópica no meio ambiente. O MCN, nesse sentido, 

pode e deve fazer uso de seu acervo para mostrar desde o início da visita as seções 

que mais se relacionam aos impactos da atividade humana. Isso deve ocorrer porque 

o Antropoceno no MCN não se resume apenas à vitrine, mas também aos demais 

elementos no seu interior que permitam refletir sobre os danos ambientais, o que pode 

ser exemplificado com o pinguim e o coral anteriormente citado. Novamente a 

mediação mostra a sua importância nesse papel, pois é necessário fazer menção 

desses aspectos e até mesmo um convite a se pensar nessas questões durante a 

visita ou explicação das partes do museu que tenham ligação com o Antropoceno. 
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FIGURA 21: Seção do antropoceno no Museu do Amanhã 

 
Fonte: Museu do Amanhã, 2025 

O MCN e o MDA, possuem objetivos semelhantes com relação ao 

Antropoceno, à medida em que ambos montaram um material que possa conduzir a 

uma crítica da intensidade antrópica, ou minimamente pensar no poder de impacto e 

provocar algum pensamento de sensibilização.  

Auricchio (2001) considera que, se é com a escola que as pessoas aprendem 

a ir ao museu, é indispensável que o primeiro contato ocorra de forma eficiente, para 

que os visitantes percebam a importância dos museus para a sociedade. Studart 

(2014) relata que há no Brasil um número significativo de instituições que apresentam 
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aspectos relacionados à questão ambiental, e que os museus como espaços de 

educação não formal e de divulgação científica não podem ficar alheios a essa 

temática, por serem locais privilegiados para a discussão dos problemas ambientais 

da atualidade.  

Pensando nesses aspectos, o MCN agrega muito valor à experiência 

daqueles que o visitam, pois em nenhum momento se propunha a ser um mero espaço 

de visualização com diferentes materiais em exposição de vitrine, mas sim em 

contribuir para a formação do conhecimento científico e do pensamento de 

conservação do patrimônio natural e cultural, com uma proposta de cunho reflexivo 

para seus visitantes, independentemente da faixa etária.  

Com uma pequena parte destinada diretamente ao Antropoceno, o museu 

passa a convidar os visitantes a pensarem na força do processo de intervenção 

humana no meio ambiente. Uma intervenção que a princípio parecia mais tímida em 

sua história com a cerâmica e o gradativo domínio dos metais, mas que se intensificou 

em boa medida com alguns milhares de anos se considerar o petróleo/plástico e a 

trinitita como produtos mais recentes da atividade humana.  

Talvez uma das reflexões possa se desenvolver nesse sentido, na rápida 

velocidade com que o nível de intervenção se deu em poucos milhares de anos, os 

impactos são hoje muito maiores e certamente impensáveis para as primeiras 

civilizações do passado. Andrade e Oliveira (2021) mencionam que a complexidade 

do Antropoceno não está apenas na compreensão dos impactos antropogênicos, mas 

também na forma de como a sociedade relaciona-se aos seus efeitos, o que se torna 

essencial para pensar o futuro. 

Meira (2024) destaca que, embora o aprendizado da questão ambiental possa 

ocorrer em diversos espaços e contextos, dificilmente o trabalho isolado de um desses 

espaços conseguiria desenvolver uma percepção ambiental consciente como 

menciona a autora, mas que para além disso, requer uma vida repleta de experiências 

plurais para se chegar a esse estágio. Nesse sentido, o MCN logicamente não irá 

provocar uma percepção de mudança radical em apenas uma visita, mas poderá 

despertar um impacto reflexivo que é gradativamente construído, podendo ter o 

museu como um dos primeiros indutores para desenvolver uma percepção ambiental 

consciente, e também coletiva, que precisa atingir o maior número possível de 

pessoas a fim de que esse propósito seja alcançado. 
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Vale destacar que a situação agravante do meio ambiente não deve ser 

apenas abordada em escala mundial, pois a nível nacional os problemas também não 

perdem a intensidade. Andrade e Oliveira (2021) destacam que na sociedade 

brasileira atual é possível notar um desmonte de políticas ambientais bem 

estabelecidas, desastres ambientais com toque antropogênico e uma fragilização que 

também é retroalimentada pela polarização política. O que se percebe muitas vezes 

é uma tentativa de descredibilização das questões ambientais, a qual acaba sendo 

tratada como uma fantasia ou discurso de alarde, o que já está resultando em um alto 

custo na realidade prática da sociedade. Como aponta Meira (2024), torna-se de 

extrema importância que o acesso e democratização da ciência ocorram, a fim de se 

contrapor a movimentos de negacionismo e desinformação que se alastram a nível 

nacional e internacional.  

Segundo Santos e De Souza (2021), os adventos que decorrem das 

mudanças climáticas, como a desertificação, elevação do nível do mar e enxurradas, 

por exemplo, terão maior impacto sobre as populações que estão em condição de 

vulnerabilidade socioambiental, afinal, as condições de vida neste caso não 

favorecem e não há muitas vezes uma infraestrutura adequada e nem qualquer forma 

de apoio para famílias inteiras que vivem em situações como estas. Essa é outra 

dimensão que necessita ser pensada, pois afinal são estas as pessoas que mais 

precisam de modo imediato do acesso não apenas ao suporte, mas ao acesso 

democrático anteriormente falado, seja da educação, conhecimento científico e aos 

museus como um direito fundamental, seja como lazer, aprendizado e reflexão, seja 

para pensar o contexto em que vivem e como podem ser afetados. 

O MCN no momento dispõe da sua vitrine e da integração de outras seções 

para que seja gerada uma indagação final do que o ser humano é capaz de realizar 

no seu meio, e embora não consiga conter os imensos danos ambientais, já é capaz 

de mostrar qual agente pode gerar muitos dos danos hoje presentes. Isso por si só já 

estabelece uma consciência do papel humano em relação às questões ambientais, 

mas também do desanimador potencial de adoecer o sistema Terra. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Foram elencados diversos elementos que caracterizam o poder da ação 

humana sobre o meio ambiente e foram expostos dados preocupantes sobre a 

presença do plástico, acidificação dos oceanos, aumento do nível dos mares e as 

mudanças climáticas que deflagram boa parte desses eventos.  

Talvez à primeira vista possa parecer um pouco utópico o que um museu pode 

oferecer para problemas que já assumiram uma magnitude global, e com uma boa 

chance de que esses problemas persistam e continuem avançando como tem 

acontecido até o presente momento. A população global tem aumentado cada vez 

mais, e junto disso, a necessidade da exploração de recursos aumentado para suprir 

suas necessidades, somando-se a um mundo exposto à ideia do consumismo 

desenfreado. 

Como relembra Auricchio (2001), a associação da educação ambiental com 

os museus, desde que bem estruturada, pode colaborar com o dinamismo nessas 

instituições, sendo a questão ambiental um dos anseios da sociedade e uma 

oportunidade em que os museus podem estreitar os vínculos junto a ela, melhorando 

assim a compreensão do assunto. 

No momento em que o visitante do MCN explorar o seu espaço, ele terá um 

vislumbre de diversos elementos da geodiversidade e biodiversidade, algo que 

certamente agregará à sua bagagem de conhecimentos, se bem aproveitado. Porém, 

ao se deslocar em frente à escala do tempo geológico, poderá compreender 

transformações pelas quais o planeta passou em sequência didática, desde o seu 

surgimento até o momento atual. Chegando ao final, irá se deparar com uma simples 

vitrine, disposta internamente com alguns materiais que marcaram a história humana 

na Terra, trazendo grandes mudanças, não somente a ele, mas ao mundo em que 

vive. Ao final, logo abaixo, estará uma breve e singela questão: “Antropoceno?’’. Em 

outras palavras: o ser humano realmente está alterando o planeta a ponto de gerar 

grandes transformações negativas em seu equilíbrio natural? Que essa reflexão possa 

ser feita com clareza e com a devida atenção que o meio ambiente tanto precisa. 
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